Notas Fiscais Emitidas (Serviços Prestados)

Tem por finalidade o cadastramento de todos os documentos fiscais ou não emitidos pelo declarante e que acobertem a prestação de serviços sujeito a incidência do ISSQN. Para tanto, é necessário que o declarante emissor das notas fiscais esteja cadastrado e selecionado. Caso o declarante preste serviço para um tomador de serviços que seja responsável tributário, ao digitar o documento emitido, deve informar que o ISSQN respectivo foi retido na fonte pelo tomador.
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1. Notas Fiscais Emitidas (Serviços Prestados)

Para realizar a declaração de Notas Fiscais Emitidas, o sistema apresenta uma tela com três opções:

· Lista – consulta dos serviços prestados já cadastrados;

· Dados – deve ser utilizado para realizar a inclusão de serviços prestados, ou clique no botão <Incluir>;

· Declaração de Sem Movimento – este procedimento deve ser utilizado nos meses em que não houver serviços prestados.
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(1) Clique no botão <Incluir> para iniciar o cadastramento dos serviços prestados. 

(2) Selecione o Tomador de Serviços através do botão <Cadastro, com binóculo verde>. 

(3) Após este procedimento, serão visualizados os dados cadastrais do Tomador e, em seguida, informe:
1. Dia da Emissão – deve ser informado o dia de emissão da nota fiscal (serviço prestado);

2. Série da NF – deve ser informada a série da nota fiscal;

3. Subsérie da NF – deve ser informado a  subsérie, caso  a NF possua Subsérie; 

4. Modelo da NF – deve ser informado o modelo da NF emitida;

5. Natureza da Operação – deve ser informada a natureza da operação, selecionando uma das opções abaixo relacionadas:

 A – sem Dedução: Para os serviços prestados sem nenhum tipo de Dedução;

B – Com Dedução/Materiais: Para casos de contribuintes que possuem algum tipo de dedução prevista em Lei ou no caso de exclusão do lançamento de mercadorias/materiais constantes de notas fiscais autorizadas em conjunto com o Estado;

 C - Isenta de ISSQN: Para casos em que a prestação de serviço constante da nota fiscal esteja amparada legalmente por qualquer tipo de isenção concedida pelo Executivo Municipal;

D – Devolução/Simples Remessa: Para informar notas fiscais de devolução, necessárias para que a Prefeitura possa controlar a seqüência de numeração em notas de mercadorias e serviços;

 E - Não Incidência: Para os casos em que a prestação de serviço não estiver sujeita à incidência do ISSQN no município de Belo Horizonte (por exemplo: obra de construção civil, serviço de conservação e limpeza, vigilância, etc. em outro município). Selecionado esta natureza, o campo <Local da prestação de serviços> torna-se obrigatório.

 F – Imune: Para casos em que a prestação de serviço estiver amparada por imunidade, conforme previsto na Constituição Federal;

 G – Construção Civil: Para casos de prestação de serviços de construção civil. Sendo a obra executada no município de Belo Horizonte. Para informar as deduções de materiais, clique no botão <Deduções>;
 H – Regime de Estimativa: Para casos de prestação de serviços executados por empresa enquadrada no regime de estimativa. Válido somente para os serviços prestados na atividade estimada. Caso o serviço seja diverso do estimado, o enquadramento dever ser no tipo A;

 I - Sociedade Profissional: Para casos de prestação de serviço executados por empresas que recolhem o ISSQN por número de profissionais habilitados que prestem serviço em nome da sociedade, sócios, empregados ou não.

J – Microempresa: Para os casos de serviços prestados por empresas que cumpram os requisitos previstos nos artigos 110 e 122 da Lei Municipal 5641/89.

K – Depósito / Decisão Judicial: Para os casos em que a empresa prestadora dos serviços tenha obtido uma decisão judicial que a desobrigue de recolher o ISSQN em caráter precário ou definitivo ou esteja, por determinação legal, depositando o valor referente ao imposto em juízo.

N – Turismo/ Fundos: Natureza de Operação que permite a inserção de informações das empresas que trabalham com a intermediação de serviços para terceiros. Mais, especificamente, as agências de turismo na venda de passagens aéreas e Instituições Financeiras na administração de seus fundos de aplicação.

P – Intermediação / Publicidade: Natureza de Operação que permite a inserção de informações das empresas que trabalham com as atividades de Intermediação em geral, principalmente Propaganda e Publicidade e agências de Turismo. Para informar as deduções, clique no botão <Deduções>.  Vide o tópico Propaganda e Publicidade e Agências de Turismo.

Q – Não Tributável: No caso de serviços prestados estará disponível apenas para as atividades descritas no art. 2º do Decreto 11.956/2005 e permitirá a informação de documentos fiscais emitidos onde não haja a incidência do ISSQN.

6. Número da NF – deve ser informado o número da NF emitida; em caso de NF em lote, informar o número da NF final.
7. Valor Total da NF – deve ser informado o valor total da NF emitida;

8. Tipo de Recolhimento – deve ser informado o tipo de recolhimento:

• A – Próprio ou

• R – Retido na Fonte.

(4) Para informar as deduções de material e serviços para um serviço de Construção Civil ou de Intermediação, principalmente Propaganda e Publicidade e agências de turismo, respectivamente, clique no botão <Deduções>;
(5) Caso a Natureza da Operação seja Não Incidência, torna-se obrigatório o preenchimento do campo <Local da prestação de serviços>;
(6) Caso a Natureza da operação seja turismo/fundos, torna-se obrigatório o preenchimento do campo <Preposto>.
(7) Informe a forma de recolhimento do Imposto através do campo <Tipo de Recolhimento>. Em caso de pagamento pelo próprio prestador dos serviços, marcar a opção <Próprio> e em caso retenção na fonte selecione a opção <retido na fonte>.
(8) Identifique a atividade de prestação de serviços através do botão <Binóculo Verde>. 

(9) Finalize o cadastro utilizando o botão <Gravar>.
(10) Repita os procedimentos de 1 a 9 para cada um dos serviços prestados.
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Deduções de Materiais

Para informar as deduções de materiais/serviços em serviços prestados por empresa de construção civil ou de Propaganda e Publicidade, o sistema disponibiliza a tela abaixo onde o usuário deve informar a Insc. Mun./ CNPJ/CPF do  Fornecedor/Prestador, Número NF, Valor Total da NF e Valor a Deduzir. Feito este procedimento é só clicar em <gravar> e depois em <Confirma>.
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Declaragéo de Auséncia de Movimento de Servigos Prestados

Declarante:
Més/Ano: Agosto/2005

Declaro & Prefeitura de Belo Horizonte que no més e ano de referéncia.
‘acima citado. nenhum servico foi prestado por este declarante.
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Declaração de Sem Movimento

Este procedimento deverá ser realizado nos meses em que não houver serviços prestados. Para realizar este procedimento, basta clicar no botão <Calendário> localizado no campo <Mês de Referência> e selecionar o mês em que não houve serviços prestados e, em seguida, clique em <Declaração de sem movimento> e marque a opção <Confirmação da ausência de movimento de serviços prestados>. Logo após, aparecerá uma tela solicitando a confirmação, clique no botão <Sim>.
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Serviços Tomados (NF Recebidas/Recibos)

Possibilita aos declarantes efetuar o cadastramento dos serviços tomados (notas fiscais e demais documentos fornecidos para acobertar a prestação de serviços sujeitos a incidência do ISSQN). Na hipótese de Substituição Tributária, o declarante responsável tributário deverá reter na fonte o valor do ISSQN devido e emitir o comprovante de retenção para o prestador do serviço.

1. Declaração de Serviços Tomados

Para realizar a declaração de Serviços Tomados (NF Recebidas ou Recibos), o sistema apresenta uma tela com três opções:

· Lista – consulta dos serviços tomados já cadastrados;

· Dados – deve ser utilizado para realizar a inclusão de serviços tomados, clique no botão <Incluir>;
· Declaração de Sem Movimento – este procedimento deve ser utilizado nos meses em que não houver serviços tomados.
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                                                                                            2. Dados da Declaração de Serviços Tomados

(1) Selecione o Prestador de Serviços através do botão <Relação Alfabética> ou <Cadastro>

(2) Após este procedimento, serão visualizados os dados cadastrais do Prestador. Informe:

1. Dia Emissão/Pagto
 Sem retenção na fonte:

- deve ser informado o dia da emissão da NF/serviço;

Com retenção na fonte:

- deve ser informado o dia do reconhecimento do crédito;

- para órgãos públicos, informe o dia do pagamento do serviço.

2. Série da NF – deve ser informada a série da nota fiscal;

3. Subsérie da NF – Deve ser informado a subsérie, caso a NF possua subsérie; 

4. Modelo da NF – deve ser informado o modelo da NF emitida;

5. Natureza da Operação – deve ser informada a natureza da operação:

A – Sem Dedução: Para os serviços prestados sem nenhum tipo de Dedução;

B – Com Dedução/Materiais: Para casos de contribuintes que possuem algum tipo de dedução prevista em Lei ou no caso de exclusão do lançamento de mercadorias/materiais constantes de notas fiscais autorizadas em conjunto com o Estado;

 C - Isenta de ISSQN: Para casos em que a prestação de serviço constante da nota fiscal esteja amparada legalmente por qualquer tipo de isenção pelo Executivo Municipal;

 E - Não Incidência: Para os casos em que a prestação de serviço não estiver sujeita a incidência do ISSQN no município de Belo Horizonte (por exemplo: obra de construção civil, serviço de conservação e limpeza, vigilância, etc. em outro município). Selecionada esta natureza, o campo <Local da prestação de serviços> torna-se obrigatório.

 F – Imune: Para casos em que a prestação de serviço estiver amparada por imunidade, conforme previsto na Constituição Federal;

 G – Construção Civil: Para casos de prestação de serviços de construção civil, sendo a obra executada no município de Belo Horizonte. Neste caso, conforme previsto na legislação em vigor, o valor da dedução de materiais esta limitada a 30% do valor total do documento fiscal emitido.

 H – Regime de Estimativa: Para casos de prestação de serviços executados por empresa enquadrada no regime de estimativa. Válido somente para os serviços prestados na atividade estimada. Caso o serviço seja diverso do estimado, o enquadramento deverá ser no tipo A;

 I - Sociedade Profissional: Para casos de prestação de serviço executados por empresas que recolhem o ISSQN por número de profissionais. Para casos de prestação de serviço executados por empresas que recolhem o ISSQN por número de profissionais habilitados que prestem serviço em nome da sociedade, sócios, empregados ou não.

J – Microempresa: Para os casos de serviços prestados por empresas que cumpram os requisitos previstos nos artigos 110 e 122 da Lei Municipal 5641/89;

K – Depósito / Decisão Judicial: Para os casos em que a empresa prestadora dos serviços tenha obtido uma decisão judicial que a desobrigue de recolher o ISSQN em caráter precário ou definitivo ou esteja, por determinação legal, depositando o valor referente ao imposto em juízo;

L – Incentivo a Cultura: Para os casos em que a empresa prestadora de serviços seja incentivadora de projetos culturais autorizada pelo Executivo Municipal;

M – Inscrito na PBH: Para os casos de informação de pagamentos a prestadores de serviço, pessoa física devidamente inscrita no Cadastro Mobiliário de contribuintes – CMC da Prefeitura de Belo Horizonte.

N – Turismo/ Fundos: Natureza de Operação que permite a inserção de informações das empresas que trabalham com a intermediação de serviços para terceiros. Mais, especificamente, as agências de turismo na venda de passagens aéreas e Instituições Financeiras na administração de seus fundos de aplicação.

O – Intermediação / Publicidade – Isento: Natureza de operação disponível apenas para serviços tomados e para a Prefeitura de Belo Horizonte, suas autarquias e fundações quando tomarem serviços de empresas de intermediação em geral, principalmente propaganda e publicidade e agências de turismo estabelecidas em outros municípios, com exceção de Belo Horizonte, mediante o que estabelece a Lei Municipal 9.145/2005;
P – Intermediação / Publicidade: Natureza de Operação que permite a inserção de informações das empresas que trabalham com as atividades de intermediação em geral, principalmente as empresas de Propaganda e Publicidade e agências de turismo;

Q – Não Tributável: No caso de serviços tomados esta função servirá para ser informado qualquer documento fiscal sobre o qual não exista a incidência do ISSQN.

(3) Se o declarante for um Substituto Tributário ou outra situação em que o serviço tomado seja retido, clique no botão <ISS Retido na Fonte>, informe a alíquota e, no caso de retenções parceladas, a parcela e o total de parcelas.

(4) Finalize o cadastro com o botão <Gravar>.


(5) Após a gravação, você pode realizar a impressão do recibo de retenção (na tela ou em papel) clicando no botão <Imprimir Comprovante de Retenção do ISS na Fonte>.

(6). Repita os procedimentos de 1 a  5 para cada um dos serviços tomados.
Turismo/Fundos

A atividade de Turismo e de fundos de aplicação tem algumas peculiaridades que, por este motivo, tem tratamento diferenciado.

A primeira delas é com relação aos serviços de intermediação dos serviços prestaods, no caso de turismo na venda de passagens aéreas e/ou “pacotes” turísticos de terceiros eno de fundos o gerenciamento dos fundos de aplicação. Quando as empresas prestam estes serviços, elas recebem o valor integral dos mesmos para posterior repasse ao operador do pacote, companhia aérea ou aplicador. Ao efetuar este recebimento, ela deverá necessariamente (art.2º do decreto 11.956/05) emitir uma nota fiscal de serviços, exceto nos casos dos fundos, fazendo constar, no “corpo” da mesma, a observação de que o valor se trata de repasse/reembolso. Estes valores não sofrerão a incidência do ISSQN desde que exista:

I – coincidência entre o valor cobrado pelo prestador dos serviços de intermediação ou agenciamento e o valor dos bens ou serviços intermediados ou agenciados fornecidos pelo terceiro;

II – comprovação da aquisição dos bens ou serviços fornecidos pelo terceiro, mediante documento fiscal hábil e idôneo emitido contra o tomador dos serviços intermediados ou agenciados, embora aos cuidados do prestador, a quem caberá repassar ou se reembolsar do pagamento do respectivo valor;

III – discriminação da natureza da cobrança, repasse ou reembolso, no campo de descrição de serviços prestados do documento fiscal emitido pelo prestador com a identificação do terceiro fornecedor e do número, data e valor do documento fiscal correspondente ao bem ou serviço intermediado ou agenciado.

Esta Nota Fiscal de Serviços deverá ser informada na DES com a Natureza da Operação <Não Tributável>, tanto pelo prestador, quanto pelo tomador dos serviços.

Posteriormente, ao emitir a Nota fiscal para recebimento da comissão, ela será informada na DES normalmente e oferecido seu valor à tributação.

As Notas Fiscais que forem emitidas para acobertarem comissões recebidas em municípios diversos de Belo Horizonte e que sofreram retenção do Imposto em nosso município por um Preposto da Companhia Aérea, deve ser informada na DES utilizando, no campo Natureza da Operação, a opção <Turismo/Fundos>. Sendo selecionada esta opção, o sistema irá permitir que seja informado no campo <Preposto> os dados do mesmo, desde que este esteja estabelecido em Belo Horizonte.

Os casos em que a Companhia Aérea esteja estabelecida em Belo Horizonte e/ou não sofreram retenção do imposto na fonte, o campo <Natureza da Operação> deverá ser selecionado, conforme cada situação.

Intermediação / Publicidade

As empresas de intermediação em geral, mais especificamente as agências de Propaganda e Publicidade e agências de Turismo possuem tratamento diferenciado na Legislação Municipal, tendo em vista suas características específicas.

A Legislação que regulamenta a atividade de Propaganda e Publicidade se encontra no art. 24 da Lei Municipal 8.725/03 e o art. 2º do Decreto 11.956/05 regulamenta ambas as atividades com relação a emissão de documentos fiscais. Com relação a estas atividades temos:

Situação 1 

As empresas de intermediação contratam diversos serviços em nome das empresas contratantes. Os prestadores dos serviços devem emitir os documentos fiscais em nome do contratante, mas devem entregar estes documentos às empresas intermediárias.

Posteriormente, estas empresas emitem uma Nota Fiscal constando os valores referentes à sua comissão e também de todos os serviços e aquisições feitas em função do serviço contratado. Os documentos referentes a estes serviços e aquisições devem ser anexados à Nota Fiscal emitida pela intermediadora. Por este motivo o procedimento de inserção das informações na DES deverá ser:

- os prestadores de serviço devem informar os documentos emitidos normalmente;

- as empresas de intermediação deverão informar estas Notas Fiscais selecionando no campo Natureza de Operação a opção <Intermediação / Publicidade>. Ao efetuar esta seleção, o sistema irá habilitar o “botão” < Deduções >. Na tela que irá se abrir devem ser informados, individualmente, TODOS os documentos anexados à Nota Fiscal da empresa que fez o serviço de intermediação;

- as empresas contratantes deverão informar apenas a Nota Fiscal emitida pela empresa de intermediação, selecionando no campo Natureza de Operação a opção <Intermediação / Publicidade>. Ao fazer esta seleção, o sistema irá permitir que a empresa contratante informe os dados do documento fiscal da empresa de intermediação e, ao efetuar a retenção na fonte do imposto (nesta Nota Fiscal deve ser retido o ISSQN da empresa de intermediação e de todos os demais documentos anexados à mesma - art.24 Lei 8.725/03), ele permitirá que seja digitado o valor em reais retido na fonte e não, mais a alíquota.

Situação 2 

No caso das empresas de intermediação receberem valores para seus clientes a título de repasse/reembolso, elas deverão NECESSARIAMENTE emitir uma Nota Fiscal (art. 2º do Decreto 11.956/05), fazendo constar no “corpo” da mesma, a observação de que o valor se trata de repasse/reembolso. Estes valores não sofrerão a incidência do ISSQN desde que exista:

I – coincidência entre o valor cobrado pelo prestador dos serviços de intermediação ou agenciamento e o valor dos bens ou serviços intermediados ou agenciados fornecidos pelo terceiro;

II – comprovação da aquisição dos bens ou serviços fornecidos pelo terceiro, mediante documento fiscal hábil e idôneo emitido contra o tomador dos serviços intermediados ou agenciados, embora aos cuidados do prestador, a quem caberá repassar ou se reembolsar do pagamento do respectivo valor;

III – discriminação da natureza da cobrança, repasse ou reembolso, no campo de descrição de serviços prestados do documento fiscal emitido pelo prestador com a identificação do terceiro fornecedor e do número, data e valor do documento fiscal correspondente ao bem ou serviço intermediado ou agenciado.

Esta Nota Fiscal de Serviços deverá ser informada na DES com a seleção do campo Natureza de Operação <Não Tributável>. Tanto pelo prestador quanto pelo tomador.
Não Incidência

A Natureza da Operação <Não Incidência> tem a ÚNICA finalidade de acobertar as prestações de serviços efetuadas por empresas estabelecidas em Belo Horizonte, mas que a incidência ocorre no local da prestação dos serviços.

Estas atividades são as constantes do art. 3º da Lei Complementar 116/03 e art. 4º da Lei Municipal 8.725/03 relacionadas abaixo. ÚNICA e EXCLUSIVAMENTE estas.

Art. 4º - O serviço será considerado prestado e o imposto será considerado devido quando o estabelecimento prestador ou, na sua falta, o domicílio do prestador localizar-se no Município, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º deste artigo.

§ 1º - O ISSQN será devido no Município quando seu território for o local de:

I - estabelecimento do tomador ou do intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde estes estiverem domiciliados, como dispõe o § 1º do art.1º desta Lei;

II - instalação de andaime, palco, cobertura e outras estruturas de uso temporário, quando cedidas;

III - execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poço, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem, instalação e montagem de produto, peça e equipamento, bem como acompanhamento e fiscalização da execução de obra de engenharia, arquitetura e urbanismo;

IV - serviço de demolição;

V - reparação, conservação e reforma de edifício, estrada, ponte, porto e congêneres;

VI - execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos;

VII - execução de limpeza, manutenção e conservação de via e logradouro público, imóvel, chaminé, piscina, parque, jardim e congêneres;

VIII - execução de decoração, jardinagem, corte e poda de árvores;

IX - controle e tratamento de efluente de qualquer natureza e de agente físico, químico e biológico;

X - florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres;

XI - execução de serviço de escoramento, contenção de encosta e congêneres;

XII - serviço de limpeza e dragagem de rio, porto, canal, baía, lago, lagoa, represa, açude e congêneres;

XIII - guarda de bem e estacionamento de veículo terrestre automotor, aeronave e embarcação;

XIV - de bens ou de domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços de vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas;

XV - armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie;

XVI - execução de serviço de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, exceto a produção, com ou sem encomenda prévia, de evento, espetáculo, entrevista, show, balé, dança, desfile, baile, teatro, ópera, concerto, recital, festivais e congêneres;

XVII - onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços de transporte de natureza municipal;

XVIII - estabelecimento ou domicílio do tomador da mão-de-obra, para serviço de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregado ou trabalhador avulso ou temporário, contratado pelo prestador de serviço;

XIX - feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços de planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres;

XX - prestação de serviço portuário, aeroportuário, ferroportuário e de terminal rodoviário, ferroviário e metroviário.

§ 2º - Em caso de serviço de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, poste, cabo, duto e conduto de qualquer natureza, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o ISSQN no Município, quando, em seu território, houver extensão de ferrovia, rodovia, poste, cabo, duto e conduto de qualquer natureza, objeto de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 3º - Em caso de serviço de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio, dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência ao usuário e outro serviço definido em contrato, ato de concessão ou de permissão ou em norma oficial, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o ISSQN no Município, quando, em seu território, houver extensão de rodovia explorada.

§ 4º - Em caso de serviço executado em águas marítimas, considera-se ocorrido o fato gerador do ISSQN, no Município, quando este for o local do estabelecimento prestador.

§ 5º - Fica excluído do disposto no § 4º deste artigo o serviço portuário, ferroportuário, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcação, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviço de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviço acessório, movimentação de mercadoria, serviço de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviço de armador, estiva, conferência, logísticas e congêneres.

 Ao ser selecionado esta opção, tanto para serviços Prestados, quanto para Serviços Tomados, o sistema irá EXIGIR a informação do local onde foram prestados os serviços.

Cooperativa de Trabalho

As sociedades organizadas sob a forma de cooperativa têm tratamento diferenciado, desde que atendidos os seguintes requisitos (§ 7º, Artigo 14, Lei 8.725/03):

a. Inexistência de vínculo empregatício entre a cooperativa e seus associados; 

b. Impossibilidade de ingresso, em seu quadro social, de empresa que atue no mesmo ramo de prestação de serviço da cooperativa, bem como de pessoa física ou jurídica dela associada; 

c. Posse dos seguintes livros: de Matrícula, de Atas das Assembléias Gerais, de Atas dos Órgãos de Administração, de Presença dos Associados nas Assembléias Gerais e de Atas do Conselho Fiscal; 

d. Realização de Assembléia Geral Ordinária, anualmente, com deliberação acerca da prestação de contas e respectivo parecer do Conselho Fiscal, destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas, e eleição dos componentes dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal; 

e. Administração a cargo de uma Diretoria ou do Conselho de Administração, composto exclusivamente por associados eleitos em Assembléia Geral, com mandato de até 4 (quatro anos), e renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração. 

Cumpridos estes requisitos, as sociedades organizadas sob a forma de cooperativas, têm os seguintes benefícios:

1. Qualquer serviço prestado estará sujeito à alíquota de 2% (§ 7º, Artigo 14, Lei 8.725/03);
2. Elas poderão deduzir integralmente da base de cálculo, o valor recebido de terceiros e repassado a seus cooperados e a credenciados para a prática de ato cooperativo auxiliar, a título de remuneração pela prestação dos serviços, (artigo 10 da Lei 8725/03). A definição de ato  cooperativo auxiliar e a documentação comprobatória desta situação encontram-se regulamentada nos §§ 3º e 4º do artigo 4º do decreto 9877/99.
Além desta situação, as cooperativas que congregam os profissionais autônomos taxistas que repassem, integralmente, aos respectivos cooperativados o produto da prestação dos serviços, ficam isentos do recolhimento do ISSQN (Lei 5873/91).

Para estar usufruindo destes benefícios legais, as sociedades organizadas sob a forma de cooperativas, devem informar esta situação no campo <Situação especial> ao efetuarem o Cadastro de Declarantes.

NF’s Cancelada/Extraviada


Tem por finalidade o cadastramento das informações sobre as notas fiscais canceladas/extraviadas. A seguir, apresentamos a mensagem disponibilizada no sistema.

Quando o documento for cancelado:

Primeiro caso - Quando o documento fiscal for cancelado por erro, rasura, danificação ou similar:

· Conservar, no bloco ou na encadernação, quando confeccionado em formulários contínuos ou jogos avulsos, na ordem seqüencial, todas as vias do documento fiscal;

· Proceder à aposição, no corpo da nota fiscal, da expressão “cancelada”, com a declaração do motivo que determinou o seu cancelamento;

· Indicar o número do documento substituto, se for o caso.

Segundo caso - quando o cancelamento se der por vencimento do prazo de validade das notas fiscais:

· O contribuinte deverá por em todas as vias das notas fiscais com prazo de validade vencido o termo "cancelado";

· Guardar os documentos cancelados por cinco anos ou até que o Agente do Fisco Municipal faça a inutilização, lavrando termo específico.
Quando o documento for extraviado:

· Comunicar ao Fisco o extravio, em duas vias, assinado pelo representante legal ou procurador (anexar procuração e cópia da carteira de identidade do procurador); especificar na comunicação as circunstâncias do fato, se houve ou não ocorrência policial, identificar os livros ou documentos extraviados, com a numeração dos documentos em branco e dos emitidos e reconstituir a escrita em até 30 dias; indicar se existe possibilidade de reconstituir a escrita e se existe ou não débito fiscal;
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Anexar original da folha na qual conste a publicação do extravio em jornal oficial ou de grande circulação; na publicação, deverá conter: identificação da empresa, inclusive CNPJ, e descrição de todos os documentos extraviados, com a numeração dos documentos em branco e dos emitidos.

NOTA: A Prefeitura Municipal de Belo Horizonte não exige que o contribuinte faça ocorrência policial, apenas a publicação durante três dias em um jornal da cidade de Belo Horizonte e, posteriormente, o fato deverá ser comunicado à Prefeitura Municipal, anexando uma cópia do anúncio. O jornal deve ser Oficial ou de grande circulação.
1. Declaração de NF Cancelada/Extraviada

Para realizar a declaração de NF Cancelada/Extraviada, clique no botão <Incluir>.
2. Inclusão da NF Cancelada/Extraviada

(1) Para realizar a inclusão da NF Cancelada/Extraviada é necessário informar Data Cancelamento/ Extravio clicando no botão <15>. Informe também os seguintes campos:
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Série da NF - deve ser informada a série da nota fiscal;

Modelo da NF – deve ser informado o modelo da NF;

Subsérie - se for o caso, deve ser informado a subsérie da nota fiscal; 

Inserir Notas do Intervalo como – deve ser informado se a nota foi cancelada ou extraviada;
Número da NF Inicial – deve ser informado o número inicial da seqüência de notas;

Número da NF Final – deve ser informado o número final da seqüência de notas.

Se o cancelamento desejado for de apenas uma nota fiscal, o número inicial e final deve ser igual.

(2) Ao final das informações, clique no botão <Gravar> para inclusão dos dados.

Compensação do ISS Próprio


Esta função tem por finalidade cadastrar a compensação de valores pagos/retidos por terceiros indevidamente.

O declarante vai informar mês e ano de competência que foi feito o pagamento a maior, o valor total do crédito, o valor a ser compensado no mês de referência e o motivo da compensação. O valor a ser compensado no mês de referência será apresentado nas telas de impressão de qualquer uma das guias de recolhimento do ISS Próprio para fins de redução do valor a ser pago. Os motivos de compensação são os apresentados a seguir:

* Cancelamento de Nota Fiscal;

* Glosa de valor faturado;

* Erro de preenchimento na DES do valor da Nota Fiscal;

* Erro de preenchimento na DES do valor da dedução de material;

* Erro de preenchimento na DES de Nota Fiscal sem indicação de retenção;

* Retenção na fonte a maior/indevida;

* Outro motivo.
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(1)
Para cadastrar as compensações, clique no botão <Incluir>. 

(2) Preencha os campos Competência, Valor a ser Compensado, Valor Compensado na Declaração. 

(3) Escolha o Motivo da Compensação, caso seja “Outro Motivo”, escolha essa opção e preencha o campo Outro Motivo. 

(4) Clique em <Gravar> para finalizar a inclusão.

Incentivo Cultural

Esta função tem por finalidade cadastrar e informar os incentivos culturais do contribuinte autorizados pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

O declarante vai informar no campo <Descrição do Incentivo> o(s) incentivo(s) concedido(s) e o valor mensal do incentivo.

O valor do incentivo no mês de referência será apresentado na tela de impressão de qualquer das guias de recolhimento do ISS Próprio para fins de redução do valor do ISSQN a ser pago.
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(1) Para cadastrar os incentivos, clique no botão <Incluir>.
(2) Preencha os campos descrição do Incentivo/Dedução e o valor do incentivo. 
(3) Clique em <Gravar>.
Profissionais Liberais

As empresas formadas exclusivamente por sócios devidamente habilitados em seus conselhos de classes, nas profissões a seguir relacionadas e que prestem unicamente serviços relacionados a estas profissões podem se enquadrar no regime exceptivo de recolhimento do ISSQN por número de profissionais, sócios, empregados ou não que prestem serviço em nome da sociedade, denominado Sociedade de Profissionais Liberais – SPL.

As profissões que podem se utilizar do beneficio são: médico, enfermeiro, obstetra, ortóptico, fonoaudiólogo, protético, médico veterinário, contador, contabilista, agente de propriedade industrial, advogado, engenheiro, arquiteto, urbanista, agrônomo, dentista, economista e psicólogo.

O recolhimento das SPL deverá ocorrer por um valor pré-determinado por cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome das sociedades, embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.

Caso estas sociedades exerçam ou apresentem qualquer uma das características, relacionadas abaixo, elas perderão o benefício legal e passarão a ser enquadradas como as demais pessoas jurídicas, ou seja, terão de recolher todo o valor auferido pela prestação dos serviços com base na alíquota pertinente.

I - natureza comercial;

II – sócio pessoa jurídica;

III - atividade diversa da habilitação profissional dos sócios;

IV - sócio não habilitado para o exercício de atividade correspondente ao serviço prestado pela sociedade;

V - sócio que não preste serviço em nome da sociedade, nela figurando apenas com aporte de capital;

VI - caráter empresarial;

VII - existência de filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento descentralizado.

A legislação aplicável a estas sociedades é o artigo 13 da lei 8.725/03, disponível no site http://www.fazenda.pbh.gov.br , link legislação consolidada.

Neste caso a empresa deverá informar o nome dos Profissionais Liberais que prestem serviço em nome da sociedade, o CPF e a habilitação dos mesmos.
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(1) Clique em <Incluir>. 

(2) Informe os dados dos profissionais.

(3) Depois clique em <Gravar>.
Gerar Declaração
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Esta função tem por finalidade a geração de arquivo contendo as informações registradas pelo declarante na DES, relativas a um determinado mês.

 1. 
Gerar a Declaração

 (1) Selecione a Inscrição Municipal do declarante através do botão <Binóculo Verde> que se encontra ao lado do campo de Insc. Municipal.
(2) Selecione o Mês de Referência clicando no botão <Calendário>.
(3) Selecione o Tipo de Declaração clicando no botão <Seta para Baixo>. Os dois tipos de declaração são: Normal, quando é a primeira vez que o arquivo será transmitido ou Retificadora, quando houver alterações e for necessário reenviar a Declaração.

Quando optar por opção Retificadora, preencha corretamente o Nº. do Protocolo, Data de Entrega e Hora de Entrega da declaração que deseja retificar.

(4) Ao final clique no botão <Gravar> para finalizar a geração. 

Transmitir via Internet

Verifique a opção no capítulo 9.
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